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IV

Chefe de serviços
Coordenador/a de lojas
Gestor/a de produto
Técnico/a especialista ou 
generalista II

978,00

V

Gestor/a do cliente II 
Subgerente II 
Supervisor/a de secção II 
Supervisor/a de call center II 
Técnico/a administrativo II
Técnico/a de contabilidade II 
Técnico/a de informática II 
Técnico/a de marketing II 
Técnico/a de secretariado II 
Técnico/a de vendas II 
Técnico/a de vitrinismo II 
Técnico/a especialista ou 
generalista I 
Técnico/a operacional II 

907,00

VI

Encarregado/a de loja A 
Gestor/a do cliente I 
Subgerente I 
Supervisor/a de secção I
Supervisor/a de call center I 
Técnico/a administrativo I 
Técnico/a de contabilidade I 
Técnico/a de informática I 
Técnico/a de marketing I 
Técnico/a de secretariado I 
Técnico/a de vendas I 
Técnico/a de vitrinismo I 
Técnico/a operacional I 

855,00

VII

Assistente administrativo 
coordenador 
Chefe de secção/operador/a 
encarregado/a
Cortador/a de carnes verdes 
coordenador 
Encarregado/a de loja B

752,00

VIII

Assistente administrativo/a II
Assistente operacional II 
Cortador/a de carnes verdes II 
Cozinheiro/a II 
Motorista (pesados e ligeiros) II 
Operador/a de armazém II 
Operador/a de call center II 
Operador/a de informática II
Operador/a de loja/supermercado/
hipermercado qualificado/a 
Padeiro/a-pasteleiro/a II

660,00

IX

Assistente administrativo/a I
Assistente operacional I 
Cortador/a de carnes verdes I
Cozinheiro/a I
Empregado/a comercial (mesa/
balcão) II 
Motorista (pesados e ligeiros) I 
Operador/a de armazém I 
Operador/a de call center I 
Operador/a de informática I
Operador/a de loja/supermercado/
hipermercado II 
Padeiro/a-pasteleiro/a I 

630,00

X

Empregado/a comercial (mesa/
balcão) I 
Empregado/a de serviços externo II 
Operador/a auto qualificado/a 
Operador/a de loja/supermercado/
hipermercado I 
Telefonista/Rececionista II 

605,00

XI

Empregado/a de serviços externo I 
Ajudante de motorista II
Auxiliar de cozinha II 
Operador/a auto II 
Telefonista/Rececionista I 
Trabalhador/a de limpeza II

590,00

XII

Ajudante de motorista I 
Auxiliar de cozinha I 
Operador/a auto I 
Trabalhador/a de limpeza I 

RMMG em vigor 

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 
do artigo 492.º do Código do Trabalho, declara-se que serão 
potencialmente abrangidos pela presente convenção coletiva 
de trabalho 51 empresas e 1196 trabalhadores.

Lisboa, 14 de fevereiro de 2018.

Pela Associação dos Distribuidores de Produtos Alimen-
tares (ADIPA): 

Carlos Alberto dos Santos Martins Moura, na qualidade 
de mandatário.

Luís Filipe Cervela de Bastos Pereira Brás, na qualidade 
de mandatário.

Nuno Manuel Raposo Pettermann Relvas Fraústo, na 
qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Servi-
ços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE:

Victor Manuel Vicente Coelho, na qualidade de manda-
tário.

Depositado em 9 de março de 2018, a fl. 47 do livro n.º 
12, com o n.º 30/2018, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro.

Acordo coletivo entre o Centro Hospitalar do Algar-
ve, EPE e outros e o Sindicato dos Enfermeiros Por-
tugueses - SEP (instrumento parcelar e transitório 
aplicável aos trabalhadores enfermeiros em regime 
de contrato de trabalho - Procedimento concursal e 

outras)

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1-	O presente instrumento parcelar e transitório de regu-
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lamentação coletiva de trabalho (doravante, instrumento) 
aplica-se a todos os trabalhadores enfermeiros filiados na 
associação sindical outorgante, vinculados por contrato de 
trabalho (doravante, trabalhador enfermeiro), celebrado com 
entidades públicas empresariais do setor da saúde, integradas 
no Serviço Nacional de Saúde que o subscrevem (doravante, 
entidade empregadora).

2-	Para os efeitos do disposto na alínea g) do artigo 492.º 
do Código do Trabalho (doravante, CT) - aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro -, as entidades celebrantes es-
timam que serão abrangidos pelo presente instrumento 38 
entidades empregadoras e 11 000 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Procedimento concursal

1-	O recrutamento para os postos de trabalho correspon-
dentes à carreira de enfermagem, incluindo mudança de ca-
tegoria, é feito mediante procedimento concursal. 

2-	O procedimento concursal referido no número anterior 
deve obedecer a um processo de seleção sujeito aos seguin-
tes princípios: 

a)	Publicitação da oferta de trabalho;
b)	Garantia de igualdade de condições e oportunidades;
c)	Decisão de contratação fundamentada em critérios ob-

jetivos de seleção.
3-	A publicitação da oferta de trabalho deve ser feita em 

jornal de expansão nacional, por extrato, conforme minuta 
anexa ao presente instrumento, dele fazendo parte integran-
te, bem como na respetiva página eletrónica da entidade em-
pregadora, por publicação integral, fazendo menção, nome-
adamente, à atividade para a qual o trabalhador enfermeiro 
é contratado, ao número de postos de trabalho a ocupar ou, 
quando destinado à constituição de reserva de recrutamento, 
o respetivo prazo de validade, aos requisitos exigidos e aos 
métodos e critérios de seleção, ao respetivo prazo de candi-
datura e à modalidade da relação laboral a constituir.

4-	No que respeita ao prazo de validade dos procedimen-
tos destinados à constituição de reserva de recrutamento, o 
mesmo não pode ser inferior a um ano, prorrogável, por uma 
única vez, até ao limite de seis meses.

5-	O prazo de candidatura é de 10 dias úteis, a contar da 
publicação do extrato.

6-	A publicitação do procedimento concursal inclui a de-
signação e constituição de um júri responsável pela aplica-
ção dos métodos e critérios de seleção. 

7-	Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o 
recrutamento para a categoria de enfermeiro principal se-
gue a tramitação, com as necessárias adaptações, do regime 
vigente para os trabalhadores enfermeiros com vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas.

8-	Sem prejuízo das especificidades previstas na presente 
cláusula, em tudo quanto aqui não se encontre regulado, no-
meadamente em termos de prazos e sua contagem, audiência 
dos interessados, notificações, métodos de seleção e regras 
de recrutamento aplica-se, com as necessárias adaptações, 
o regime previsto para o recrutamento de trabalhadores com 

vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas.

Cláusula 3.ª

Avaliação do desempenho

A avaliação do desempenho dos trabalhadores abran-
gidos pelo presente instrumento fica sujeita, para todos os 
efeitos legais, incluindo a alteração do correspondente po-
sicionamento remuneratório, ao regime vigente para os tra-
balhadores com vínculo de emprego público, integrados na 
carreira especial de enfermagem.

Cláusula 4.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho é o previsto na Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas aplicável a trabalhadores 
com vínculo de emprego público, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, integrados na carreira es-
pecial de enfermagem.

2-	Os horários específicos e flexíveis devem ser adaptados 
ao período normal de trabalho de referência referido no nú-
mero anterior.

Cláusula 5.ª

Aplicação do presente instrumento

1-	Os trabalhadores filiados nas estruturas sindicais outor-
gantes do presente instrumento, já contratados pelos estabe-
lecimentos de saúde igualmente outorgantes, em regime de 
contrato de trabalho, no âmbito do Código do Trabalho, para 
o exercício de funções correspondentes ao conteúdo funcio-
nal da carreira de enfermagem, ficam abrangidos pelo pre-
sente instrumento.

2-	Com prejuízo do disposto no número anterior, a aplica-
ção da cláusula 4.ª do presente instrumento, circunscreve-se 
aos trabalhadores cujo valor hora da respetiva remuneração 
base não exceda, na sequência da alteração do período nor-
mal de trabalho aqui previsto, o dos correspondentes traba-
lhadores com contrato de trabalho em funções públicas inse-
ridos na carreira especial de enfermagem.

3-	Para efeitos do disposto no número anterior, deve re-
constituir-se a situação do trabalhador enfermeiro, no sentido 
de ficcionar qual seria o seu posicionamento remuneratório, 
caso o mesmo tivesse celebrado um contrato de trabalho em 
funções públicas, à data em que foi contratado pela entidade 
pública empresarial.

4-	Nos casos em que os trabalhadores aufiram remunera-
ção superior à que corresponderia a idênticos trabalhadores 
com contrato de trabalho em funções públicas inseridos na 
carreira especial de enfermagem, podem os mesmos, ainda 
assim, mediante declaração escrita, optar pelo período normal 
de trabalho previsto na cláusula 4.ª, sendo a remuneração a 
auferir calculada nos termos previstos no número 3 da pre-
sente cláusula, produzindo efeitos no dia 1 do mês seguinte 
ao da apresentação daquela declaração.

5-	Todas as situações não abrangidas pelos números 2 a 4 
da presente cláusula, dependem de acordo entre o trabalha-
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dor enfermeiro e a entidade empregadora, a materializar em 
adenda ao correspondente contrato de trabalho.

6-	O disposto na presente cláusula é igualmente aplicável, 
em matéria de período normal de trabalho, aos trabalhadores 
enfermeiros contratados entre a entrada em vigor do presente 
instrumento e o dia 30 de junho de 2018.

Cláusula 6.ª

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente instrumento entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2018, com exceção do previsto na cláusula 4.ª que entra 
em vigor no dia 1 de julho de 2018. 

Lisboa, aos doze dias do mês de janeiro de 2018.

Pelas entidades públicas empresariais:

Centro Hospitalar do Algarve, EPE;
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, EPE;
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE;
Centro Hospitalar da Cova da Beira, EPE;
Centro Hospitalar de Entre Douro e Vouga, EPE;
Centro Hospitalar de Leiria, EPE;
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE;
Centro Hospitalar de São João, EPE;
Centro Hospitalar de Tondela - Viseu, EPE;
Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE;
Centro Hospitalar do Médio Ave, EPE;
Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;
Centro Hospitalar do Porto, EPE;
Centro Hospitalar de Setúbal, EPE;
Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, EPE;
Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, EPE;
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, EPE;
Centro Hospitalar Lisboa Central, EPE;
Centro Hospitalar Lisboa Norte, EPE;
Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do Conde, EPE;
Hospital da Senhora da Oliveira, Guimarães, EPE;
Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE;
Hospital Distrital de Santarém, EPE;
Hospital do Espírito Santo de Évora, EPE;
Hospital Garcia de Orta, EPE;
Hospital de Magalhães Lemos, EPE;
Hospital Santa Maria Maior, EPE;
Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco 

Gentil, EPE;
Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 

Gentil, EPE;
Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco 

Gentil, EPE;
Unidade Local de Saúde do Alto Minho, EPE;
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE;
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE;
Unidade Local de Saúde da Guarda, EPE;
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, EPE;
Unidade Local de Saúde de Matosinhos, EPE;
Unidade Local de Saúde do Nordeste, EPE;
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE.

Dr.ª Ana Correia Lopes, mandatária.
Dr. Carlos Gante, mandatário.

Pela associação sindical:

Pelo Sindicato dos Enfermeiros Portugueses:
Dr. José Carlos Martins, mandatário.

ANEXO

(a que se refere a cláusula 2.º, número 3)

Centro Hospitalar….EPE/Hospital….EPE/ULS…..EPE

AVISO

Enfermeiros/Recrutamento 

(extrato)

Torna-se público que, por deliberação do Conselho de 
Administração de (dia), (mês), (ano), se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicitação 
do presente extrato, o procedimento concursal com vista o 
recrutamento de (número1) enfermeiros/à constituição de re-
serva de recrutamento de enfermeiros2, para celebração de 
contratos de trabalho sem termo/a termo resolutivo certo e/
ou incerto3.

Os requisitos, gerais e especiais e o perfil de competên-
cias exigido, a composição do júri, os métodos e critérios de 
seleção e outras informações de interesse para a apresenta-
ção das candidaturas e para o desenvolvimento do procedi-
mento concursal em apreço, constam da publicitação integral 
do aviso de abertura, inserto na página eletrónica do Centro 
Hospitalar/Hospital/ULS, EPE4, in (sítio de internet)4.

Localidade, data

Depositado em 7 de março de 2018, a fl. 46 do livro n.º 
12, com o n.º 27/2018, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro.

1 Tratando-se de um procedimento de recrutamento para preenchimento de 
postos de trabalho, identificar o correspondente número de enfermeiros a 
recrutar.
2 Opções alternativas, a selecionar em função do tipo de recrutamento a 
desenvolver, se para preenchimento imediato de postos de trabalho, ou para 
constituição de reserva de recrutamento.
3 Identificar a modalidade ou as modalidades dos contratos a celebrar.
4 Identificar o estabelecimento de saúde e respetivo sítio de internet.
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